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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comissao de Educacgao e Ciéncia

13.julho.2017 — 14h00

RELATORIO DA AUDICAO

Entidade: FENPROF - Federagdo Nacional dos Professores
FNE - Federagao Nacional de Educagao
A composi¢éo das delegagbes esta disponibilizada na pagina da Comisséo.

Recebidos por: Grupo de Trabalho de Acompanhamento das Transferéncias de
Competéncias  na  Educac8o: Deputados Susana Amador (PS,
Coordenadora), Germana Rocha (PSD), Maria Augusta Santos (PS),
Sandra Pontedeira (PS), llda Aratjo Novo (CDS-PP), Ana Virginia Pereira
(PCP) e Joana Mortagua (BE).

Assunto: Transferéncia de competéncias para os municipios na area da Educagéo.

(Proposta de Lei n.° 62/Xl11/2.% - Estabelece o quadro de transferéncia de
competéncias para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais,
concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizagdo
administrativa e da autonomia do poder local.)

Exposigdo: A Deputada Susana Amador (PS), Coordenadora do Grupo de Trabalho de
Acompanhamento das Transferéncias de Competéncias na Educacéo (GT), enquadrou a
atividade do GT e indicou as atividades desenvolvidas na 1.2 e 2.2 Sess&o. Informou ainda que
todas as iniciativas legislativas sobre a Descentralizagéo desceram a 11.2 Comisséo (Comisséo
de Ambiente, Ordenamento do Territorio, Descentralizag&o, Poder Local e Habitagao), que é a
Comissdo competente e sera nessa sede que decorrera a discusséo na especialidade. O objeto
deste GT circunscreve-se ao foco da educagdo e avaliagdo dos impactos que decorrem de
sucessivos processos de delegacéo, contratualizagéo e descentralizacéo.

Os representantes da FENPROF — Federac&o Nacional dos Professores — indicaram o seguinte,
em sintese:

1. Defendem a descentralizagéo administrativa, mas ha areas em que o Estado central néo
pode desresponsabilizar-se;

2. Defendem a transferéncia de competéncias para o nivel local e para as escolas;

3. Defendem a criagéo de Conselhos Locais de Educacdao como o6rgdos de administragéo
educativa a nivel local, de representacéo ampla, em que a participacéo da autarquia é
importante, mas n&o determinante, sendo 6rgdos diferentes dos atuais Conselhos
Municipais de Educagéo;

4. Rejeitam a municipalizagdo da educagdo, realgando os riscos que comportam,
nomeadamente o acentuar de assimetrias entre as escolas dos diversos Municipios e a
pouca transparéncia dos concursos de pessoal,

5. Tém uma posigdo critica em relagéo a Proposta de Lei e aos Projetos de Lei setoriais
respeitantes a fransferéncia de competéncias, entendendo que algumas passam das
escolas para as autarquias, sendo retiradas as primeiras, tendo dado como exemplo a
identificagdo das necessidades e a atribui¢do dos apoios ao nivel da Acéo Social Escolar,
a gestéo das cantinas e a formacéo de pessoal ndo docente — competéncias que devem,
com vantagem, ser exercidas pelas escolas;
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6. Em relagdo a transferéncia de competéncias para os Municipios, questionou se os
mesmos estdo vocacionados para assumir algumas delas e se serao transferidos os meios
adequados, tendo referido o histérico da transferéncia de competéncias em Portugal e
exemplos de outros paises, onde a falta de meios levou a privatizagéo da educagao;

7. Por estes motivos, estdo contra a Proposta de Lei que esta em apreciagéo, assim como
estiveram contra o Programa Aproximar Educagao;

8. Em 2015 os professores manifestaram-se massivamente contra o Programa referido, e
este ano reiteraram essa posicao,

9. Na audigdo realizada recentemente pela 11.2 Comissdo, no ambito da apreciacéo das
iniciativas legislativas, foram transmitidas muitas preocupacdes pelas varias entidades.

Os representantes da FNE — Federacdo Nacional de Educacgéo — indicaram o seguinte, em
sintese:

1. A descentralizagdo habitualmente é positiva;
. A educagao tem de assegurar igualdade de oportunidades;

3. A descentralizagdo pode dar uma melhoria na gestéo dos recursos materiais, mas é
necessario assegurar a transferéncia dos meios necessarios;

4. A Proposta de Lei contém ambiguidades, permitindo a gestéo dos recursos, mas sem
concretizar;

5. Transmitem o desacordo em relagdo a varios artigos, rejeitam a intervengéo das

autarquias a nivel dos professores e defendem a sua participagéo no ambito da fixagéo

do nivel de alunos por turma;

Realgam que se verifica uma mistura na gestdo do pessoal ndo docente;

7. Indicam que a descentralizacdo n&o pode limitar a autonomia das escolas,
nomeadamente a nivel curricular;

8. Entendem que deve haver mais participagdo das comunidades e que antes de se falar
de descentralizagéo para a autarquia deve reforgar-se a autonomia das escolas;

9. Defendem a néo descentralizagdo do pessoal ndo docente e a participagéo de todos os
parceiros.

@

Interveio depois a Deputada Germana Rocha (PSD), referindo que o Grupo de Trabalho visa
avaliar os contratos de execucgdo e os interadministrativos e fez varias visitas a escolas e
autarquias, sendo o balango do processo positivo. Mencionou ainda que os varios concelhos tém
realidades distintas.

Pediu depois a concretizag&o da proposta da FENPROF de criagdo de um Conselho Local de
Educacdo e a opinido sobre o Conselho Municipal de Educac&o. Referenciou ainda a
concretizagdo da manutengédo dos equipamentos pelas autarquias e questionou se n&o
entendiam que devia ocorrer em simultaneo a alteragéo da Lei das Financgas Locais. A terminar,
perguntou se ha transferéncia de competéncias das escolas para os Municipios.

A Deputada Sandra Pontedeira (PS) informou que o PS ndo quer a desresponsabilizagéo do
Estado em relagdo & educacgéo, realgando que o poder local e a escola publica sdo casos de
sucesso e o Governo pretende a autonomia das escolas. Pediu depois a posi¢ao das entidades
e a indicac&o das respetivas preocupagdes e solicitou o inquérito que foi feito aos professores
este ano e os seus resultados. A terminar, referiu que alguns diretores manifestaram bem-estar
em relagéo a execugao dos contratos interadministrativos.
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A Deputada Joana Mortagua (BE) referiu que a autonomia da escola tem a sua base no dominio
pedagdgico e sdo os profissionais das escolas que sabem, em primeiro lugar, como é que elas
se devem organizar, para uma melhor resposta. Realgou depois que a descentralizagéo, com a
transferéncia de tudo o que n&o é curricular, incluindo a gestao de pessoal ndo docente, pode
originar @ um tratamento diferente dos alunos nas varias autarquias e uma falta de igualdade de
oportunidades. Manifestou ainda preocupagéo com o facto de os docentes serem os Unicos
profissionais que mantém a tutela exclusiva do Ministério da Educacéo, com a privatizagéo de
servicos das escolas e com os casos em que ha elementos do Municipio que tém gabinete na
escola e intervencéo direta a nivel da mesma. A terminar, concordou com as preocupagdes dos
sindicatos.

A Deputada llda Aratjo Novo (CDS-PP) manifestou concordancia com a descentralizagéo,
considerou que a mesma & necessaria para a boa gestéo dos recursos e indicou que as
autarquias devem continuar a fazer o que fazem bem. Referiu ainda que devia haver uma
avaliagdo global dos contratos interadministrativos e manifestou reservas em relagdo as
propostas legislativas que estao presentemente em apreciagéo.

A Deputada Ana Virginia Pereira (PCP) referiu que o Governo do PSD e do CDS-PP é que fez
cortes nas transferéncias para as autarquias. Indicou depois que tém sido ouvidos os diretores
das escolas sobre os contratos interadministrativos, mas nao outros agentes educativos,
defendeu que a igualdade para todos os alunos s6 se assegura com uma gestdo pela
administragdo central e que a delegagéo pode gerar assimetrias, salientando que muitas
autarquias registam dificuldades financeiras e os exemplos anteriores de 1998 e 2015 n&o déao
tranquilidade. A terminar, considerou que o atual modelo n&o configura uma descentralizagéo e
que n&o ha aumento do poder de deciséo.

A Deputada Germana Rocha (PSD) salientou que em todas as visitas feitas pelo Grupo de
Trabalho nenhum responsavel das escolas indicou problemas com transferéncias financeiras no
ambito dos contratos interadministrativos.

Em resposta as questdes colocadas e as observagbes feitas, os representantes da FENPROF
referiram o seguinte, em sintese:

1. N&o ha 2 concelhos iguais, mas também néo ha 2 escolas iguais;

2. Dada a centralidade das escolas no processo educativo, a descentralizagéo de
competéncias para o nivel local ndo pode ser feita em detrimento das escolas;

3. A escola tem de ter poder para fixar a dimensé&o das turmas (tendo como referéncia um
numero meédio de alunos por turma) pois s6 ela conhece as condigbes das turmas;

4. A matriz de responsabilidades incluida nos contratos interadministrativos foi discutida

com os diretores dos Agrupamentos, mas ndo com os professores ou outros agentes

educativos;

A autonomia das escolas, na pratica, é limitada;

6. Os Conselhos Locais de Educagdo que propSem preveem a participagdo de
representantes das escolas e de todos os agentes educativos, pais, alunos, professores,
etc;

7. Entendem que se deve discutir a alteragéo da Lei das Finangas Locais em conjunto com
as iniciativas de transferéncia de competéncias para as autarquias;

o
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8.

9.

O processo de transferéncia de competéncias desenvolvido em 2015 foi discutido de
forma secreta;

O processo em curso tem sido discutido de forma mais alargada, espera-se que os
contributos recolhidos no &mbito deste debate, nomeadamente os da FENPROF, sejam
devidamente tidos em conta.

Os representantes da FNE indicaram o seguinte, em resumo:

1
2.
3.

B

10.
1.

12.
13.

E preciso definir o que deve pertencer as escolas;

A tutela desconfia das escolas e aumenta o controlo em relag&o as mesmas;

O desafio deste ano € a experiéncia no ambito da flexibilidade curricular, que aumenta o
trabalho dos professores e das escolas e nédo estao claros os apoios necessarios;

Deve ser atribuida confianga aos profissionais e escolas;

Propdem uma reflexao sobre a autonomia das escolas e que n&o se ponham em causa
as competéncias que ja tém;

A Proposta de Lei n.° 62/XI1/2.2 e o Projeto de Lei setorial deixam preocupagdes aos
professores e as escolas;

Ha necessidade de salvaguardar a equidade e a coesé&o social,

Os espagos curriculares e pedagodgicos est&o interligados com os restantes espagos,
nomeadamente o financeiro, com prevaléncia do primeiro;

As Atividades de Enriquecimento Curricular devem ser organizadas pela escola e nao
por uma entidade exterior & mesma,;

A utilizagdo do espacgo das escolas fora do tempo escolar foi retirada a escola;

No ambito da execug&o dos contratos interadministrativos ha muitos exemplos em que
a gest&io do pessoal n&o docente é feita com atropelo das competéncias da escola;
entendem que a avaliagéo de desempenho deve ser feita na escola e haver intervengao
da Inspecgéo da Educacgado, quando necessario;

A proposta relativa ao Conselho Municipal de Educagéo deve ser revista;

Pedem respeito pela autonomia das escolas.

A terminar, a Deputada Susana Amador (PS), Coordenadora do Grupo de Trabalho, agradeceu
as informacdes prestadas e referiu que a descentralizagdo esta prevista na Constituicéo da
Republica Portuguesa e deve atender-se a coesé&o social, universalidade, igualdade e aproveitar
a oportunidade para conciliar a autonomia da escola e reforgar as competéncias do poder local.

A gravacao audio da audig&o esta disponibilizada na pagina da Comiss&o.

Palacio de S&o Bento, 13 de julho de 2017

A assessora

Teresa Fernandes



